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MENSAGEM N° 06, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2021

Senhor Presidente,

Submeto à consideração da Augusta Assembleia Legislativa do Estado do Ceará,

por intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação,

observados os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso o Projeto de Lei

Complementar que institui o Programa de Assistência à Saúde dos Membros ativos e inativos

da Defensoria Pública do Estado do Ceará.

Ressalta-se, inicialmente, que a Constituição Federal, em sintonia com a

Convenção n° 155 da Organização Internacional do Trabalho, assegura a todos os

trabalhadores, independentemente do regime jurídico a que estejam submetidos, o direito à

redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança

(art. 70, XXII, combinado com o art. 39, § 3°, da Constituição Federal de 1988).

No âmbito estadual, por sua vez, a Constituição do Ceará de 1989 também

ratifica que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e

econômicas que visem à eliminação de doenças e outros agravos e ao acesso universal e

igualitário às suas ações e serviços, repetindo a regulação da CF/l988.

Observa-se que o referido auxílio, visa, em seu âmago, atender à necessidade do

serviço público, na medida em que reconhece a responsabilidade das instituições pela

promoção da saúde e prevenção de riscos e doenças de seus membros e servidores, face os

desafios enfrentados diariamente para a execução do seu mister.

Av. Pinto Bandeira, n° 1.1 11, Luciano Cavalcante. Fortaleza-CE
CEP 60.811-170, Fone. (85) 3101-3434/ E-mau: gabinete@defensoria.ce.90v.br
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Nesse sentido, a regulamentação do Programa de Assistência à Saúde dos

Membros ativos da Defensoria Pública do Estado do Ceará, confirma, mormente o atual

contexto pandêrnico da COVID-1 9, a imprescindibilidade do direito fundamental à saúde,

notadamente porque os Defensores Públicos, mesmo nas fases mais criticas da Pandemia

atuaram de maneira incansável em meio a um cenário desfavorável e inimaginável, evitando,

assim que a população mais vulnerável permanecesse sem assistência jurídica.

Corroborando com o exposto, verifica-se que, a Defensoria Pública Geral do

Estado do Ceará teve 901.313 atuações de diversas naturezas, como os atendimentos, em

2020. Do total, 77,8% (quase 701 mil) aconteceram no período de isolamento social —

iniciado em 20 de março com o decreto governamental ainda em vigor.

Desse modo, a regulamentação do auxílio-saúde dialoga diretamente com os

imperativos da continuidade do serviço público, na medida em que este visa assegurar o

escorreito atendimento á população, já que os serviços essenciais, dentre os quais a atividade

defensorial se insere, não podem ser interrompidos.

Assim, a proposta legislativa estadual em questão revela-se medida assertiva para

assegurar o bem-estar, a qualidade de vida e a integridade fisica e mental dos Defensores

Públicos, o que converter-se-á em prol da população vulnerável, através da intensificação dos

atendimentos.

Na oportunidade, convém destacar ainda que a implantação do auxílio em

comento se dará conforme disponibilidade orçamentária, respeitando os limites

individualizados para as despesas primárias e a possibilidade orçamentária.

Convicta de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o

necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa

Av, Pinto Bandeira, fla 1.111, Luciano Cavalcante, Forlaleza-CE
CEP 60.811-170, Fone. (85)3101-3434/ E-mau: gabinele@defensoria.ce.gov.br
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colaboração no seu encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação, em regime de

urgência, tendo em visita a importância da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes pares, protesto de

elevado apreço e distinguida consideração.

SEDE DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 16 de

novembro de 2021 ciAssnndo digitalmonte por: -

ELIZABETH DAS CHAGAS SGtJSA

Sua autenticIdade pode ser confirniad uno endereço
.chttp:)jwww.scrpro.90Y.br/055Inodor-d Igitai>

Elizabeth das Chagas Sousa
Defensora Pública Geral

DPGE-CE

Av. Pinto Bandeira, n°1111 Luciano Cava!cante, Fortaleza-CL

CEP 60.811-170, Fone: (85) 3101-3434 / 2-mau: gabinetei~Jdefensoria.ce.gov.br
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A Sua Excelência o Senhor
Deputado EVANDRO SA BARRETO LEITAO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° , — DE DE 2021.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI
COMPLEMENTAR ESTADUAL N.° 6, DE
28 DE ABRIL DE 1997, QUE CRIA A
DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO
ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1°. A Lei Complementar 06, de 28 de abril de 1997, passa a vigorar acrescida do seguinte
artigo:

Ad. 66-D A assistência à saúde dos membros e
servidores ativos do quadro de pessoal da Defensoria
Pública Geral do Estado compreende o conjunto de
atividades relacionadas com a prevenção,
conservação ou recuperação da saúde, abrangendo
serviços profissionais médicos, paramédicos,
farmacêuticos, psicológicos e odontológicos, bem
como o fornecimento e aplicação dos meios e dos
cuidados essenciais à saúde.
§ t° O beneficio a que se refere este artigo fica
assegurado aos dependentes dos membros e
servidores mencionados no caput, bem como aos
inativos.
§2° A assistência à saúde será regulamentada por ato
da Defensora Pública Geral do Estado.

4v. Pinto Bandeira, o’ 1.111, Luciano Cavalcante, Fortaleza-CE

CEP 60.811-170, Fone. (85)3101-3434/ E-mau: gabinete~deíensoria,ce.gov.br
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Art. 2° As despesas decorrentes desta lei conerão à conta das dotações próprias da Defensoria
Pública Geral do Estado, podendo ser suplementadas caso seja necessário.

Art. 3° Esta lei entra em vigor em 1° de janeiro de 2022, revogando-se as disposições em
contrário.

Gabinete da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará em Fortaleza, 16 de novembro de
2021.

Elizabeth das Chagas Sousa
Defensora Pública Geral do Estado

Av. Pinto Bandeira, n° liii, LuCiano CavalCante, Fortaleza-DE

CEP 60811-170, Fone: (85)3101-34341 E-mau: gabinete~defensoria.ce.gov.br
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
22/12/2021

LIDO NA 58ª (QUINQUAGESIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 22 DE DEZEMBRO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

REQUEREM QUE SEJA DETERMINADA A
TRAMITAÇÃO EM REGIME DE URGÊNCIA
DAS PROPOSIÇÕES INDICADAS.

Os deputados que estes subscrevem REQUEREM a V. Exa., nos termos do art. 287, do
Regimento Interno desta Casa, que seja determinada a tramitação em regime de urgência as
proposições que indicam:

01. Mensagem n° 188/2021 - Oriunda da Mensagem n° 003/2021 — Autoria do Ministério
Público do Estado do Ceará - Cria Promotorias de Justiça e cargos de provimento efetivo e em
comissão na estrutura organizacional do Ministério Público do Estado do Ceará;

02. Mensagem ~O 189/2021 - Oriunda da Mensagem n° 004/2021 — Autoria do Ministério
Público do Estado do Ceará - Cria Procuradorias de Justiça, Promotorias de Justiça e respectivos
cargos de Procurador e Promotor de Justiça, cargos de provimento efetivo e em comissão na
estrutura organizacional do Ministério Público do Estado do Ceará;

03. Mensagem n° 190/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.814/2021 — Autoria Poder Executivo -

- autoriza o poder executivo a doar à companhia de gestão dos recursos hídricos — cogerh,
parcialmente o imóvel que indica e dá outras providências;

04. Mensagem n° 191/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.815/2021 — Autoria do Poder
Exccntivo - Autoriza o chefe do Poder Executivo a pagar indenização aos possuidores e aos
ocupantes pela desapropriação ou desapossamento dos imóveis situados na área de implantação da
Barragem Anil, situada no município de Caucaia, no Estado do Ceará;

05. Projeto de Lei Complementar ~o 33/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.800/2021— Autoria
do Poder Executivo - Dispõe sobre o prazo previsto nos artigos 22 e 23 da Lei n° 15.951, de 14 de
janeiro dc 2016, alterados pela Lei complementar n° 229, de 21 de dezembro de 2020, e dá outras
providências;

Av. Dcscznba,g~dorMorein, 2807-Dionisio Torrcs/CEP 60.170-900 /Fortalca/CE . BOS LEGISLA TUBA.
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06. Projeto de Lei Complementar n° 35/2021 - Oriundo da Mensagem n° 06/2021— Autoria da
Defensoria Pública do Estado do Ceará - Altera dispositivos da Lei Complementar Estadual n°
06, de 28 de abril de 1997, que cria a Defensoria Pública Geral, e dá outras providências;

07. Projeto de resolução n° 26/2021 - Autoria da Mesa Diretora - Autoriza a permissão de uso de
bens localizados no Anexo IV, da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, para o Ministério
Público do Estado do Ceará, na forma que indica;

08. Projeto de resolução n° 27/2021 - Autoria da Mesa Diretora - Autoriza a permissão de uso de
bens localizados no Anexo IV, da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, para a Defensoria
Pública do Estado do Ceará;

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 22 de dezembro de 2021.

Ar Desembargador Momim, 2807- Dionísio To,res/CFa 60.170-900 /Foríslcra/CE - 30’LEGISL4T(]RA.
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
22/12/2021

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
23/12/2021

PARECER

 

Mensagem n.º 06/2021

 

Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará

 

PLC n.º 35/2021

 

O presente parecer tem por objeto a análise da Mensagem n.º 06, de 16 de novembro de 2021, de
iniciativa da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, Projeto de Lei Complementar que ” institui o
Programa de Assistência à Saúde dos Membros ativos e inativos da Defensoria Pública do Estado do
Ceará.”

 

A justificativa da Defensora Pública Geral do Estado do Ceará possui o seguinte teor:

 

“Ressalta-se, inicialmente, que a Constituição Federal, em sintonia com a
Convenção nº 155 da Organização Internacional do Trabalho, assegura a todos
os trabalhadores, independentemente do regime jurídico a que estejam
subordinados, o direito à redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de
normas de saúde, higiene e segurança (art.7º, XXII, combinado com o art. 39, §
3º, da Constituição Federal de 1988).
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No âmbito estadual, por sua vez, a Constituição do Ceará de 1989 também
ratifica que a saúde é direito de todos  e dever do Estado, garantindo mediante
políticas sociais e econômicas que visem à eliminação de doenças e outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às suas ações e serviços, repetindo a
regulação da CF/1988.

 

Observa-se que o referido auxílio, visa, em seu âmago, atender às necessidades
do serviço público, na medida em que reconhece a responsabilidade das
instituições pela promoção da saúde e prevenção de riscos de seus membros e
servidores, face os desafios diariamente para a execução do seu mister.

 

Nesse sentido, a regulamentação do Programa de Assistência à saúde dos
Membros ativos da Defensoria Pública do Estado do Ceará,  confirma, mormente
o atual contexto pandêmico da COVID-19, a imprescindibilidade do direito
fundamental à saúde, notadamente porque os Defensores Públicos, mesmo nas
fases mais críticas da Pandemia atuaram de maneira incansável em meio a um
cenário desfavorável e inimaginável, evitando, assim que a população mais
vulnerável permanecesse sem assistência jurídica.

 

Colaborando com o exposto, verifica-se que, a Defensoria Pública Geral do
Estado do Ceará teve 901.313 atuações de diversas naturezas, como os
atendimentos, em 2020. Do total, 77,8% (quase 701 mil) aconteceram no período
de isolamento social – iniciado em 20 de marçço com o decreto governamental 
ainda em vigor.

 

Desse modo, a regulamentação do auxílio-saúde diretamente com os imperativos
da continuidade do serviço público, na medida em que este visa assegurar o
escorreito atendimento à população, já que os serviços essenciais, dentre os quais
a atividade defensorial se insere, não podem ser interrompidos.

 

Assim, a proposta legislativa estadual em questão revela-se medida assertiva
para assegurar o bem-estar, a qualidade de vida e a integridade física e mental
dos Defensores Públicos, o que converter-se – á em prol da população
vulnerável, através da intensificação dos atendimentos.

 

Na oportunidade, convém destacar ainda que a implantação do auxílio em
comento se dará conforme disponibilidade orçamentária, respeitando os limites
individualizados para as despesas primárias e a possibilidade orçamentária.’

 

 

É o relatório. Passo ao parecer.
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Sinteticamente, almeja a propositura alterar a Lei Complementar nº 06, de 28 de abril de 1997, instituindo
a assistência à saúde dos membros e servidores do quadro de pessoal da Defensoria Pública Geral do
Estado, estendido o benefício aos seus dependentes e  inativos.

 

Cumpre-nos esclarecer desde logo que a Defensoria Pública goza de gerência própria de seus agentes e
serviços administrativos, diante das novas regras insculpidas na Emenda Constitucional nº 80, de 10 de
abril de 2014. A dita emenda acabou por elevar a Defensoria Publica a instituição autônoma,
desvinculada financeira e administrativamente de quaisquer dos três poderes, conforme se pode perceber
na leitura do referido art. 134, do Texto Constitucional:

 

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do
Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos
necessitados, na forma do art. 5º, LXXIV.)

§ 1º Lei complementar organizará a Defensoria Pública da União e do Distrito
Federal e dos Territórios e prescreverá normas gerais para sua organização nos
Estados, em cargos de carreira, providos, na classe inicial, mediante concurso
público de provas e títulos, assegurada a seus integrantes a garantia da
inamovibilidade e vedado o exercício da advocacia fora das atribuições
institucionais.

§ 2º Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e
administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no

 art. 99, § 2º.

 

Por sua vez, a Constituição do Estado do Ceará, com a redação dada pela EC 80/14, passou a prever
expressamente em seu art. 60 a iniciativa de leis pela  Defensoria, em decorrência de citada autonomia
administrativa e financeira, nos termos seguintes:

 

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis: (...)

 

V - ao Ministério Público,  e aos Tribunais deà Defensoria Pública
Contas, em matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

 

Em complemento, o art. 148-A, IV, da Constituição do Estado, ainda estabelece o seguinte, :in verbis

 

Art. 148-A.  À Defensoria Pública é assegurada autonomia funcional,
financeira e administrativa, dentro dos limites estabelecidos na Lei de

12 de 33



Diretrizes Orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2º, da
Constituição Federal, cabendo-lhe especialmente:

(...)

IV – propor privativamente ao Poder Legislativo a criação e a extinção de
seus cargos da carreira e serviços auxiliares, bem como a fixação, revisão
e reajuste dos subsídios de seus membros e dos vencimentos de seus
servidores;

 

À  Defensoria Pública  como instituição constitucionalmente autônoma e independente é essencial à
função jurisdicional do Estado, sendo a expressão do regime democrático, incumbida, fundamentalmente,
da orientação jurídica, promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e
extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, dos necessitados.

 

Nesse sentido, oferecer melhores condições a dita Instituição é contribuir com a sociedade para um maior
acesso e efetivação da justiça, na busca do exercício da sua independência funcional e gerência
administrativa.

 

O Supremo Tribunal reconhece a importância da instituição como inserida dentre as Funções Essenciais à
Justiça:

 

A Defensoria Pública, enquanto instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, qualifica-se como instrumento de
concretização dos direitos e das liberdades de que são titulares as pessoas
carentes e necessitadas. É por essa razão que a Defensoria Pública não
pode (e não deve) ser tratada de modo inconsequente pelo Poder Público,
pois a proteção jurisdicional de milhões de pessoas – carentes e
desassistidas –, que sofrem inaceitável processo de exclusão jurídica e
social, depende da adequada organização e da efetiva institucionalização
desse órgão do Estado. De nada valerão os direitos e de nenhum
significado revestir-se-ão as liberdades, se os fundamentos em que eles se
apóiam – além de desrespeitados pelo Poder Público ou transgredidos por
particulares – também deixarem de contar com o suporte e o apoio de um
aparato institucional, como aquele proporcionado pela Defensoria
Pública, cuja função precípua, por efeito de sua própria vocação
constitucional (...), consiste em dar efetividade e expressão concreta,
inclusive mediante acesso do lesado à jurisdição do Estado, a esses
mesmos direitos, quando titularizados por pessoas necessitadas, que são
as reais destinatárias tanto da norma inscrita no art. 5º, LXXIV, quanto do
preceito consubstanciado no art. 134, ambos da CR. Direito a ter direitos:
uma prerrogativa básica, que se qualifica como fator de viabilização dos
demais direitos e liberdades – Direito essencial que assiste a qualquer
pessoa, especialmente àquelas que nada têm e de que tudo necessitam.
Prerrogativa fundamental que põe em evidência – Cuidando-se de pessoas
necessitadas (...) – A significativa importância jurídico-institucional e
político-social da Defensoria Pública.
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[ , rel. min. , j. 1º-12-2005, P, DJE deADI 2.903 Celso de Mello
19-9-2008.]

 

 

 

O Projeto em referência busca oferecer melhores condições e práticas de saúde e assistência   para os
servidores do órgão em destaque,   por meio do auxílio-saúde,   promovendo mecanismos que possam
garantir um maior conforto e segurança nas atividades laborais , em particular nesta situação pandêmica
causada pelo Covid-19, em que uma rede de atendimento de saúde se faz amplamente necessária ,
perseguindo a continuidade e presteza do serviço público ofertado, garantindo o acesso desses servidores
e aos seus dependentes ao atendimento de saúde adequado, incidindo diretamente no bom andamento das
atividades da Defensoria Pública, uma vez que minimiza os possíveis impactos de enfermidades que
possam comprometer o seu quadro de pessoal e consequentemente podendo vir a prejudicar a sociedade
mais vulnerável que procura este órgão público.

 

Cabe ressaltar que tal medida objetiva atender às necessidades iminentes e dar o fiel cumprimento
institucional, promovendo a continuidade do acesso à justiça, impedindo que haja o seu cerceamento
mesmo diante das dificuldades e quadros de calamidade,  no intento da presteza em que merece o cidadão
dentro do conceito de Estado Democrático de Direito.

 

Diante dessas considerações, o projeto de lei objeto da mensagem 06/2021 - DPE se afigura viável do
ponto de vista jurídico-constitucional, pelo que somos  a sua regular tramitação.FAVORÁVEIS

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

 emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
Fortaleza, 23 de dezembro de 2021.

 

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: considerado em 22/12/2021

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 35/2021

(oriunda da Mensagem nº 06/2021, da Defensoria Pública)

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR
ESTADUAL Nº 6, DE 28 DE ABRIL DE 1997,
QUE CRIA A DEFENSORIA PÚBLICA
GERAL DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 06/2021,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 35/2021
proposta pela Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, a qual altera a Lei Complementar Estadual nº
6, de 28 de abril de 1997, que cria a Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, e dá outras
providências.

Na justificativa da Mensagem a Defensoria Pública Geral do Estado destaca que “... a Constituição
Federal, em sintonia com a Convenção nº 155 da Organização Internacional do Trabalho, assegura
a todos os trabalhadores, independentemente do regime jurídico a que estejam subordinados, o
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direito à redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e
segurança (art.7º, XXII, combinado com o art. 39, § 3º, da Constituição Federal de 1988). No

 âmbito estadual, por sua vez, a Constituição do Ceará de 1989 também ratifica que a saúde é
direito de todos  e dever do Estado, garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à
eliminação de doenças e outros agravos e ao acesso universal e igualitário às suas ações e serviços,
repetindo a regulação da CF/1988.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei Complementar ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera a Lei Complementar Estadual nº 6, de 28 de abril de 1997,
que cria a Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência da Defensoria Pública que goza de gerência própria de seus agentes e serviços
administrativos, diante das novas regras insculpidas na Emenda Constitucional nº 80, de 10 de abril de
2014. A dita emenda acabou por elevar a Defensoria Publica a instituição autônoma, desvinculada
financeira e administrativamente de quaisquer dos três poderes, conforme o referido art. 134, da
Constituição Federal e no mesmo diapasão a Constituição do Estado do Ceará, com a redação dada pela
EC 80/14, passou a prever expressamente em seu art. 60 a iniciativa de leis pela Defensoria, em
decorrência de citada autonomia administrativa e financeira.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual o Projeto de Lei Complementar trata é uma competência da Defensoria Pública
do Estado do Ceará.

No sentido de deixar claro que o custo com a instituição do Programa de Assistência à Saúde dos
Membros ativos e inativos da Defensoria Pública deve ser de seus recursos próprios, estamos sugerindo a
retirada da referência que se faz à suplementação. Ficando o artigo 2º na forma indicada:

Art. 2º As despesas decorrente desta Lei correrão à conta das dotações próprias da
Defensoria Pública Geral do Estado.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do PROJETO DE LEI
, oriundo da Mensagem nº 06/2021, proposta pela Defensoria PúblicaCOMPLEMENTAR Nº 35/2021
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Geral do Estado, apresentamos o PARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO NO ARTIGO
 à regular tramitação da presente Proposição.2º,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: Considerado em 22/12/2021.

22 de 33



Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 35/2021

(oriunda da Mensagem nº 06/2021, da Defensoria Pública)

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº
6, DE 28 DE ABRIL DE 1997, QUE CRIA A
DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO
CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 06/2021,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 35/2021
proposta pela Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, a qual altera a Lei Complementar Estadual nº
6, de 28 de abril de 1997, que cria a Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, e dá outras
providências.

Na justificativa da Mensagem a Defensoria Pública Geral do Estado destaca que “... a Constituição
Federal, em sintonia com a Convenção nº 155 da Organização Internacional do Trabalho, assegura
a todos os trabalhadores, independentemente do regime jurídico a que estejam subordinados, o
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direito à redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e
segurança (art.7º, XXII, combinado com o art. 39, § 3º, da Constituição Federal de 1988). No
âmbito estadual, por sua vez, a Constituição do Ceará de 1989 também ratifica que a saúde é
direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à
eliminação de doenças e outros agravos e ao acesso universal e igualitário às suas ações e serviços,
repetindo a regulação da CF/1988.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 22 de
dezembro de 2021, aprovou o Projeto de Lei Complementar em comento, seguindo o voto do parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer
favorável com modificação à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei Complementar
ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar dispõe sobre a regulamentação do auxílio-saúde diretamente com
os imperativos da continuidade do serviço público, na medida em que este visa assegurar o escorreito
atendimento à população, já que os serviços essenciais, dentre os quais a atividade defensorial se insere,
não podem ser interrompidos. Assim, a proposta legislativa estadual em questão revela-se medida
assertiva para assegurar o bem-estar, a qualidade de vida e a integridade física e mental dos Defensores
Públicos, o que converter-se – á em prol da população vulnerável, através da intensificação dos
atendimentos. A matéria é favorável a administração pública. Além disso, a matéria possui previsão
financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante ao , oriundo daPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 35/2021
Mensagem nº 06/2021, proposta pela Defensoria Pública Geral do Estado, apresentamos o PARECER

 a regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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Fortaleza, 13 de maio de 2022  |  SÉRIE 3  |  ANO XIV Nº101 |  Caderno 1/4  |  Preço: R$ 20,74

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.062, de 13 de maio de 2022.
ALTERA A LEI Nº13.711, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2005, QUE ESTABELECE MEDIDAS DE COMBATE À 
POLUIÇÃO SONORA GERADA POR ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS E POR VEÍCULOS NO ESTADO 
DO CEARÁ.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei Estadual n.º 13.711, de 20 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1.º Fica proibida, no Estado do Ceará, a utilização de:
I – independentemente da medição de nível sonoro, equipamentos de som automotivos (paredões de som e equipamentos sonoros assemelhados), 
em espaços públicos e em espaços privados de livre acesso ao público, tais como postos de combustíveis e estacionamentos;
II – sistemas e fontes de som em estabelecimentos comerciais em níveis sonoros que excedam os limites definidos na legislação.
§ 1.º A vedação prevista no inciso I deste artigo não se aplica à realização de eventos de som automotivos em espaços apropriados, desde que 
observada a legislação local e mediante prévia autorização dos órgãos municipais competentes.
§ 2.º Só será responsabilizado aquele que, de qualquer forma, concorrer para a prática de infrações previstas na Legislação Ambiental.
..................................................................................................................
Art. 4.º Os Poderes Executivos estaduais e municipais poderão celebrar convênios e demais parcerias para o fiel cumprimento desta lei.
§ 1.º Os órgãos municipais, no exercício de suas competências, procederão à fiscalização e à prática dos atos necessários à implementação desta Lei.
§ 2.º Aos municípios, por meio dos órgãos competentes e com observância à legislação pertinente, compete expedir as autorizações para a realização 
dos eventos de som automotivos permitidos nesta Lei.” (NR)
Art. 2.º As disposições desta Lei não vedam o livre exercício sindical, religioso e cultural no Estado, especificamente quanto a eventos religiosos; 

bem como populares e culturais integrantes do Calendário Cultural do Estado do Ceará, como também não vedam a utilização de equipamentos de som 
volantes utilizados para fins publicitários, observados os níveis sonoros estabelecidos na legislação vigente.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,  13 de maio de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº 18.063, de 13 de maio de 2022.

ALTERA A LEI Nº17.732, DE 29 DE OUTUBRO DE 2021, QUE DISPÕE SOBRE A COMISSÃO CENTRAL E AS 
COMISSÕES COORDENADORAS DOS CONCURSOS PÚBLICOS REALIZADOS NO ÂMBITO DO PODER 
EXECUTIVO DO ESTADO DO CEARÁ. 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei n.º 17.732, de 29 de outubro de 2021, passa a vigorar com alteração no caput do art. 3.º, observada a seguinte redação:
“Art. 3.º A Comissão Central de Concursos Públicos será constituída de 5 (cinco) membros com exercício na Seplag, sendo 3 (três) representantes 
da área corporativa de gestão de pessoas e 2 (dois) representantes de áreas afins à matéria, nos termos do caput do art. 2.º desta Lei, devendo a 
presidência ser atribuída a qualquer um deles.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 13 de maio de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.064, de 13 de maio de 2022.

AUTORIZA O ESTADO DO CEARÁ A CEDER AO MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM/CE O IMÓVEL QUE INDICA.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, mediante Termo de Cessão de Uso, ao Município de Boa Viagem/CE o imóvel público que se 

encontra sob a responsabilidade da Secretaria da Educação – Seduc, localizado na Rua Alfredo Terceiro, n.º 742, Bairro Centro, Boa Viagem/CE, a fim de 
ser utilizado pela rede municipal de ensino.

Parágrafo único. O imóvel público, de que trata o caput deste artigo encontra-se registrado no Cartório do 2.º Ofício Notarial e de Registro de 
Imóveis  da Comarca de Boa Viagem sob o n.º de matrícula 0042 e cadastrado no Sistema de Gestão de Bens Imóveis – SGBI sob o n.º 8354, com as seguintes 
dimensões: Frente: 80,85 m; Fundo: 80,20 m; Lateral Direita: 106,05 m; Lateral Esquerda: 74,85m e Área Medida in loco: 7.256,30 m².

Art. 2.º A cessão de que trata esta Lei será formalizada por meio de Termo de Cessão de Uso, mediante cláusulas e condições nele estabelecido.
Parágrafo único. A formalização da cessão de uso compete ao Secretário do Planejamento e Gestão, permitida a delegação.
Art. 3.º O imóvel ao qual se refere o art. 1.º desta Lei retornará imediatamente à posse do Estado do Ceará, com todas as suas benfeitorias e sem 

qualquer indenização, seja a que título for, caso não seja utilizado para a finalidade disposta nesta Lei.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 13 de maio de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº275, de 11 de janeiro de 2022.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº6, DE 28 DE ABRIL DE 1997, QUE CRIA 
A DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO CEARÁ.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei Complementar Estadual n.º 6, de 28 de abril de 1997, passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:
“Art. 66-E. A assistência à saúde dos membros e servidores ativos do quadro de pessoal da Defensoria Pública Geral do Estado compreende o 
conjunto de atividades relacionadas com a prevenção, conservação ou recuperação da saúde, abrangendo serviços profissionais médicos, paramédicos, 
farmacêuticos, psicológicos e odontológicos, bem como o fornecimento e aplicação dos meios e dos cuidados essenciais à saúde.
§ 1.º O benefício a que se refere este artigo fica assegurado aos dependentes dos membros e servidores mencionados no caput, bem como aos inativos.
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Governadora

MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO

Vice-Governador

Casa Civil

FRANCISCO DAS CHAGAS CIPRIANO VIEIRA

Procuradoria Geral do Estado

ANTONIA CAMILY GOMES CRUZ

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado

ALOÍSIO BARBOSA DE CARVALHO NETO

Secretaria de Administração Penitenciária

LUÍS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO

Secretaria das Cidades

MARCOS CÉSAR CALS DE OLIVEIRA

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior

CARLOS DÉCIMO DE SOUZA

Secretaria da Cultura

FABIANO DOS SANTOS

Secretaria do Desenvolvimento Agrário

ANA TERESA BARBOSA DE CARVALHO

Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho

FRANCISCO DE QUEIROZ MAIA JÚNIOR

Secretaria da Educação

ELIANA NUNES ESTRELA

Secretaria do Esporte e Juventude

ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO

Secretaria da Fazenda

FERNANDA MARA DE OLIVEIRA MACEDO 
CARNEIRO PACOBAHYBA

Secretaria da Infraestrutura

LUCIO FERREIRA GOMES

Secretaria do Meio Ambiente

ARTUR JOSÉ VIEIRA BRUNO

Secretaria do Planejamento e Gestão

RONALDO LIMA MOREIRA BORGES

Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania,  
Mulheres e Direitos Humanos

ONÉLIA MARIA MOREIRA LEITE DE SANTANA

Secretaria dos Recursos Hídricos

FRANCISCO JOSÉ COELHO TEIXEIRA

Secretaria da Saúde

MARCOS ANTONIO GADELHA MAIA

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social

SANDRO LUCIANO CARON DE MORAES 

Secretaria do Turismo

ARIALDO DE MELLO PINHO

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos  
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

RODRIGO BONA CARNEIRO

§ 2.º A assistência à saúde será regulamentada por ato da Defensora Pública Geral do Estado.” (NR)
Art. 2.º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações próprias da Defensoria Pública Geral do Estado.
Art. 3.º Esta Lei Complementar entra em vigor em 1.º de janeiro de 2022.
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 13 de maio de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO
Republicada por incorreção.

*** *** ***
DECRETO Nº34.729,de 12 de maio de 2022.

DISPÕE SOBRE A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS PELO ESTADO NO PERÍODO ELEITORAL DE 2022, 
NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art.88, incisos IV e VI, da Constituição Estadual, 
CONSIDERANDO o disposto no art.73, inciso VI, alínea “a”, da Lei Federal n° 9.504, de 30 de setembro de 1997, que disciplina as transferências voluntárias no 
decorrer do período eleitoral e estabelece penalidades para o eventual favorecimento de candidatos, partidos políticos e coligações partidárias; CONSIDERANDO 
o disposto no art.25 da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que define transferência voluntária 
como a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, que não decorra de determinação constitucional ou legal; CONSIDERANDO 
a necessidade de coibir condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais; CONSIDERANDO as competências 
da Controldoria e Ouvidoria Geral do Estado, que dispõe de sistemas corporativos informatizados, contendo informações e arquivos relativos a convênios, 
termos de ajuste e instrumentos congêneres, e às transferências especiais de que trata a Lei Complementar n°. 234, de 09 de março de 2021, dos órgãos e 
entidades do Poder Executivo Estadual, compreendendo a Administração Direta, autarquias, fundações e empresas públicas dependentes; e CONSIDERANDO 
a necessidade de definir regras e procedimentos no âmbito administrativo para o atendimento ao disposto nos normativos anteriormente citados; DECRETA:

Art.lº É vedado aos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Estadual realizar transferências de recursos financeiros 
para a execução de convênios, termos de ajuste e instrumentos congêneres, e de transferências especiais que trata a Lei Complementar n°. 234, de 09 de 
março de 2021, no período de 2 de julho de 2022 até a conclusão do pleito eleitoral de 2022.

§1° O disposto no “caput” não se aplica às transferências:
I - para entes e entidades públicas:
a) decorrentes de obrigações formais preexistentes, para execução de obra ou serviço em andamento, com cronograma prefixado, nos termos do 

art.73, inciso VI, alínea “a”, da Lei n°9.504, de 30 de setembro de 1997; ou
b) para atender situações de emergência ou de calamidade pública.
II - para entidades privadas e para pessoas físicas:
a) decorrentes de obrigações formais preexistentes, para execução de obra ou serviço em andamento, com cronograma prefixado; ou
b) cujas ações decorrentes do objeto da parceria tenham tido execução financeira no orçamento do exercício anterior.
§2° Para efeito de verificação pelo órgão concedente, do andamento da obra ou do serviço, nos termos das alíneas “a” dos incisos I e II do §1º, 

considerar-se-á o atesto do início da sua execução física da obra ou da prestação do serviço antes de 02 de julho de 2022.
§3° No caso de convênios, termos de ajuste e instrumentos congêneres, e transferências especiais que trata a Lei Complementar n°. 234, de 09 de 

março de 2021, firmados antes de 02 de julho de 2022 e cuja obra ou serviço não tenham iniciado antes dessa data, nos termos do §l°, o repasse de recursos, 
mesmo que por parcela única, só poderá acontecer após o encerramento do pleito eleitoral.

§4° Para fins do disposto no “caput”, deve-se considerar como data da transferência, o exato momento do efetivo repasse dos recursos ao convenente, 
mesmo que não coincida com a data prevista no convênio, termo de ajuste, instrumento congênere, ou, transferência especial que trata a Lei Complementar 
n°. 234, de 09 de março de 2021, para desembolso e/ou mesmo que a despesa respectiva tenha sido empenhada e liquidada antes ao período vedado.

§5° Nos convênios, termos de ajuste e instrumentos congêneres, e transferências especiais de que trata a Lei Complementar n°. 234, de 09 de março 
de 2021, celebrados antes de 02 de julho de 2022, com previsão de mais de uma parcela de desembolso, somente poderá ser efetuado o repasse de parcela no 
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